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Quanto à dilação de prazo requerida, o art. 49, § 1.º, da Resolução TSE n.º 23.406/2014 é taxativo ao estabelecer 
em 72 horas, a contar da intimação, o prazo fatal para cumprimento de diligências decorrentes de indícios de irregularidades 
em contas eleitorais. Tanto que o § 3.º do mesmo artigo prevê que, decorrido o prazo, deve ser emitido parecer conclusivo, 
independentemente de ausência de manifestação ou apresentação de informações insuficientes. 
Isto porque, como é cediço nas ações eleitorais, o rito das prestações de contas de campanha é sumaríssimo, com prazos 
extremamente exíguos, exigindo o máximo de empenho dos candidatos e partidos em atenderem prontamente as diligências, 
bem como dos julgadores e corpo técnico para que haja celeridade no julgamento das contas dos candidatos. 
Todavia, sobrepesando os direitos constitucionais à ampla defesa e devido processo legal da parte e os princípios 
constitucionais da legalidade, da eficiência e da celeridade processual que o caso requer, em caráter excepcional, DEFIRO o 
pedido de dilação de prazo pretendida, por 3 dias, ante a justificativa apresentada, a contar da publicação desta decisão. 
Após o decurso do prazo, com ou sem manifestações, nova vista à CCIA. 
À Secretaria Judiciária para as providências cabíveis. 
Em Campo Grande, MS, aos 4 de fevereiro de 2015. 
 
(a) Dr.ª TELMA VALÉRIA DA SILVA CURIEL MARCON 
Relatora  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

COORDENADORIA DE PESSOAL 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA N.º 05/2015 - DG 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, 
com supedâneo no art. 18, V, da Resolução TRE/MS n. 471, de 26.3.2012, com redação dada pela Resolução 472, de 1º. 4.12, 
Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal,  
Considerando o disposto no inc. III do art. 62 da Lei N.º 5.010/66, que institui, na Justiça Federal, o feriado em comemoração 
aos Dias de Segunda e Terça de Carnaval. 
Considerando a Portaria N.º 14/2015-PRE, de 02 de fevereiro de 2015, que comunica as datas em que não haverá expediente 
forense, no exercício 2015, neste Tribunal Eleitoral; 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Comunicar ao público em geral que nos dias 16 e 17 de fevereiro de 2015, respectivamente, segunda e terça-feira, não 
haverá expediente na Secretaria deste egrégio Tribunal. 
Art. 2º Também comunicar que no dia 18 de fevereiro de 2015, quarta-feira, não haverá expediente na Secretaria deste 
Egrégio Tribunal em razão de ponto facultativo. 
Art. 3º Os prazos que, porventura, iniciem-se ou se findem nos dias mencionados nos arts. 1º e 2º ficam compulsoriamente 
prorrogados para o dia 19 de fevereiro de 2015, quinta-feira. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Gabinete da Diretoria-Geral, em Campo Grande/MS, 03 de fevereiro 2015. 
 
LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO 
Diretora-Geral 
 

PORTARIA N.º 016/2015 - PRE 
O DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso XIV, da Resolução 
N.º 170, de 18.12.97 - Regimento Interno deste Tribunal, e do Protocolo Geral n. 1291/2015, 
 
RESOLVE: 
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